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Embora a questão da transgeneridade tenha ocupado um espaço cada vez mais presente nos 
debates sobre saúde e direitos humanos, pessoas trans ainda enfrentam obstáculos significativos 
nos serviços de saúde, frequentemente ligados ao despreparo dos profissionais da área. 

 (i) analisar as barreiras e 
os facilitadores que afetam o acesso e a qualidade dos cuidados de saúde para pessoas 
transgênero; (ii) identificar os desafios enfrentados por médicos e outros profissionais de saúde 
ao lidar com a transgeneridade, bem como sugerir práticas de cuidado que valorizem a 
diversidade, e (iii) discutir o papel do apoio familiar e da parentalidade na saúde e no bem-estar 
de pessoas transgênero. Foi realizada uma revisão narrativa da literatura a partir de buscas no 
Google Acadêmico e SciELO, entre março e novembro de 2023, considerando publicações 
entre 2010 e 2023 (português, inglês e espanhol), com foco na temática do estudo. Os achados 
evidenciaram a falta de preparo de muitos profissionais de saúde no que diz respeito à 
diversidade de gênero, observada, por exemplo, pela aplicação inadequada de pronomes e pela 
ausência de protocolos inclusivos. Afora isso, barreiras financeiras, burocráticas e estruturais 
também afastam pessoas trans do atendimento médico. As pesquisas reforçam a importância de 
formações continuadas que estimulem a empatia e a humanização do cuidado. Outrossim, o 
apoio familiar revelou-se fator essencial para o bem-estar emocional dessa população, 
reduzindo estigmas e fortalecendo a adesão ao serviço de saúde. Concluiu-se que esforços são 
necessários no sentido de preparar melhor os profissionais de saúde para acolherem melhor a 
população trans e as famílias para serem uma real rede de apoio a esse público. Por fim, 
desenvolveu-se a proposta de um produto técnico-tecnológico visando sensibilizar médicos e 
profissionais de saúde em geral sobre transgeneridade e atendimento às pessoas trans.
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[…] deve ser frequentemente utilizado pela comunidade científica, pois é um 

Isso posto, na presente dissertação foram revisados artigos científicos e relatórios 

epidemiológicos de agências e órgãos públicos. A busca foi realizada nas bases de dados citadas 

acima, Google Acadêmico e SciELO, utilizando descritores controlados e não controlados, 

como “Gender Diversity and Transgender Persons and Parenting”, “Health Human Resource 

Training” e “Medical Education”, combinados pelo operador booleano “e”/“and”. 

As buscas foram realizadas entre março e novembro de 2023. Foram incluídos na 

revisão apenas os estudos disponíveis na íntegra, publicados entre 2010 e 2023, nos idiomas 

inglês, português e espanhol. Foram excluídos os materiais que apresentavam apenas resumos, 

bem como os estudos duplicados identificados nas bases de dados. A seleção dos materiais 

ocorreu em etapas. Inicialmente, realizou-se a leitura dos títulos e resumos para verificar o 

alinhamento com os objetivos desta revisão. Em seguida, os artigos que atenderam aos critérios 

de inclusão nessa triagem preliminar foram lidos na íntegra. Apenas os estudos considerados 

elegíveis após essa leitura completa foram selecionados para compor o corpus deste estudo, 

cujos resultados são apresentados no artigo a seguir. 
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RESUMO

Introdução: Embora a população trans tenha conquistado maior espaço em debates sobre saúde 
e direitos humanos, ainda enfrenta obstáculos significativos nos serviços de saúde, 
frequentemente ligados ao despreparo dos profissionais da área. Objetivos: (1) Analisar as 
barreiras e os facilitadores que afetam o acesso e a qualidade dos cuidados de saúde para pessoas 
transgênero. (2) Identificar os desafios enfrentados por médicos e outros profissionais de saúde 
ao lidar com a transgeneridade, bem como sugerir práticas de cuidado que valorizem a 
diversidade. (3) Discutir o papel do apoio familiar e da parentalidade na saúde e no bem-estar 
de pessoas transgênero. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa a partir de buscas no 
Google Acadêmico e SciELO, entre março e novembro de 2023, envolvendo publicações entre 
2010 e 2023 (português, inglês e espanhol), com foco na temática do estudo. Resultados: 
Constatou-se falta de preparo de muitos profissionais de saúde no que diz respeito à diversidade 
de gênero, evidenciada, por exemplo, pela aplicação inadequada de pronomes e pela ausência 
de protocolos inclusivos. Barreiras financeiras, burocráticas e estruturais também afastam 
pessoas trans do atendimento médico. As pesquisas reforçam a importância de formações 
continuadas que estimulem a empatia e a humanização do cuidado. Além disso, o apoio familiar 
revelou-se fator essencial para o bem-estar emocional dessa população, reduzindo estigmas e 
fortalecendo a adesão ao serviço de saúde.

Keywords: Acesso aos Serviços de Saúde. Apoio Familiar. Pessoas Transgênero.

ABSTRACT

Introduction: Although the trans population has gained greater visibility in discussions 
surrounding health and human rights, significant barriers persist within healthcare services, 
often stemming from the lack of preparedness among professionals in the field. Objectives: (1) 
To examine the barriers and facilitators affecting access to and quality of healthcare for 
transgender individuals. (2) To identify the challenges faced by physicians and other healthcare 
professionals when addressing transgender identities and to propose care practices that value 
diversity. (3) To discuss the role of family support and parenting in the health and well-being 
of transgender individuals. Methodology: This narrative review draws on searches conducted 
in Google Scholar and SciELO from March to November 2023, covering publications from 
2010 to 2023 in Portuguese, English, and Spanish, with a focus aligned to the study's core 
theme. Results: The findings revealed a lack of preparedness among many healthcare 
professionals regarding gender diversity, evidenced by the improper use of pronouns and the 



absence of inclusive protocols. Financial, bureaucratic, and structural barriers also hinder 
transgender individuals from accessing medical care. Research highlights the importance of 
continuous training programs that promote empathy and humanized care. Moreover, family 
support was found to be an essential factor in the emotional well-being of this population, 
reducing stigma and enhancing engagement with healthcare services.

Keywords: Family Support. Health Services Accessibility. Transgender Persons.

1 Introdução





2 Metodologia

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, um método que busca sintetizar e discutir 

criticamente o conhecimento disponível sobre determinado tema, sem a pretensão de esgotar 

todas as publicações existentes. Conforme Rother (2007), revisões narrativas são apropriadas 

para descrever o estado da arte de um assunto sob uma perspectiva teórica ou contextual, 

utilizando fontes bibliográficas e eletrônicas para levantamento de informações relevantes. 

Esses estudos não recorrem diretamente à coleta de dados empíricos, mas sim à análise de 

livros, artigos científicos e outros documentos disponíveis em diferentes meios (Andrade, 2021; 

Cavalcante; Oliveira, 2020; Rother, 2007). 

Neste estudo, foram revisados artigos científicos e relatórios epidemiológicos de 

agências e órgãos públicos. A busca foi realizada nas bases Google Acadêmico e Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), utilizando descritores controlados e não controlados, 

como “Gender Diversity and Transgender Persons and Parenting”, “Health Human Resource 

Training” e “Medical Education”, combinados pelo operador booleano “e”/“and”. 

As buscas ocorreram entre março e novembro de 2023, com a aplicação de critérios de 

inclusão e exclusão. Foram incluídos na revisão apenas estudos disponíveis na íntegra, 

publicados entre 2010 e 2023, nos idiomas inglês, português e espanhol. Foram excluídos 

aqueles que apresentavam apenas resumos, bem como os estudos duplicados identificados nas 



bases de dados. A seleção dos materiais ocorreu em etapas. Inicialmente, realizou-se a leitura 

dos títulos e resumos para verificar o alinhamento com os objetivos desta revisão. Em seguida, 

os artigos que atenderam aos critérios de inclusão nessa triagem preliminar foram lidos na 

íntegra. Apenas os estudos considerados elegíveis após essa leitura completa foram 

selecionados para compor o corpus deste estudo, cujos resultados são apresentados a seguir. 

3 RESULTADOS

3.1 Desigualdade de Gênero e Políticas de Saúde: Inclusão e Desafios para a População 

Trans no Brasil

Segundo Scott (1986), o termo gênero, no contexto da sexualidade, surgiu inicialmente 

entre as feministas norte-americanas que buscavam destacar a natureza essencialmente social 

das distinções baseadas no sexo. Para a autora, a diferenciação de gênero entre o feminino e o 

masculino é influenciada por comportamentos que variam ao longo do tempo, conforme os 

padrões culturais específicos de cada período histórico, afetando tanto homens quanto 

mulheres.

Nessa distinção de padrões para homens e mulheres, observa-se que, historicamente, há 

uma (re)produção de desigualdades, as quais têm sido debatidas tanto em nível nacional quanto 

internacional para sua superação. Nesse contexto, a igualdade de gênero constitui um dos 

pilares fundamentais das Metas de Desenvolvimento Sustentável (MDS) da Agenda 2030 das 

Nações Unidas. O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5 (ODS 5) tem como foco central 

promover a igualdade de gênero em todo o mundo, sendo uma declaração clara de que a 

discriminação e a desigualdade de gênero não têm lugar no século XXI (ONU, 2019).

Andrade (2022) destaca que o ODS 5 busca alcançar a igualdade de gênero em todas as 

esferas da sociedade, incluindo áreas como a participação política, a economia, a educação, a 

saúde e a tomada de decisões. A autora reconhece que a igualdade de gênero não é apenas um 

direito humano fundamental, mas também uma pedra angular para o desenvolvimento 

sustentável. Dessa forma, para atingir essa meta ambiciosa, a Agenda 2030 estabelece diversas 

metas específicas, como a erradicação de qualquer tipo de discriminação com base no gênero, 

considerando suas conexões com fatores como raça, etnia, idade, capacidade, orientação sexual, 

identidade de gênero, localização geográfica, cultura, religião e nacionalidade, com foco 

especial em meninas e mulheres que vivem em áreas rurais, florestais, costeiras e nas regiões 

periféricas das cidades (Nogueira; Soares, 2022).



Faz-se necessário reforçar e reiterar que a distinção de gênero entre o feminino e o 

masculino constitui uma construção social que tem desempenhado um papel significativo ao 

longo da história da humanidade. Essa distinção fundamenta-se em normas culturais, 

expectativas e papéis socialmente atribuídos aos indivíduos com base em seu sexo biológico. 

No entanto, deve-se reconhecer que essa dicotomia tradicional vem sendo amplamente 

questionada em diversas partes do mundo (Lerner, 2023; Mantovani; Areosa, 2022).

No caso específico de pessoas transgênero, destaca-se que, em diversos países, essas 

pessoas enfrentam situações de marginalização social, com consequente discriminação, 

estigmatização, exclusão e, frequentemente, vivências traumáticas (Spizzirri et al., 2021; 

Winter et al., 2016). Segundo o dossiê da Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(Antra), publicado em 2022, indivíduos trans e travestis são frequentemente vítimas de 

assassinatos e violência, ocorrências diretamente relacionadas à marginalização social 

enfrentada por essa população. Ademais, o dossiê aponta que esses indivíduos têm acesso 

limitado a serviços essenciais, como educação, saúde e políticas públicas, o que dificulta a 

possibilidade de reversão desse quadro (Benevides, 2022).

Especificamente na esfera do acesso à saúde, destaca-se que pessoas trans (abreviação 

utilizada pelo movimento social para referir-se a pessoas transgênero ou transexuais) possuem 

especificidades que diferem da população em geral (Pereira; Chazan, 2019) e enfrentam uma 

série de barreiras, como discriminação, problemas financeiros, não reconhecimento do nome 

social, falta de apoio e desconhecimento, por parte dos profissionais de saúde, sobre os cuidados 

necessários para essa população. Essas barreiras contribuem para que pessoas trans evitem 

buscar atendimento médico (Crissman et al., 2017; Grant et al., 2011; Spizzirri et al., 2021).

Nesse sentido, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) destaca-se 

como um marco normativo para assegurar a dignidade da pessoa humana. As diretrizes 

presentes no documento fornecem orientações essenciais para a promoção de um ambiente que 

permita a realização dos direitos e liberdades fundamentais em todo o mundo. Dentre essas 

diretrizes, destaca-se o artigo 25, que reforça que todo ser humano possui o direito à saúde e ao 

bem-estar próprios e de sua família.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), pautada em princípios 

democráticos e no objetivo de garantir os direitos e deveres dos cidadãos, enfatiza que a saúde 

é um direito universal de todos e um dever do Estado, devendo ser promovida por meio de 

políticas sociais e econômicas que assegurem o acesso equitativo e universal a serviços de 

promoção, proteção e recuperação da saúde. No que diz respeito às pessoas trans, a Política 



Nacional de Saúde Integral à Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transgêneros, instituída 

em 2013, reitera esse direito (Brasil, 2013).

As iniciativas de saúde direcionadas à comunidade LGBT estiveram, por muito tempo, 

centradas no combate e na prevenção da disseminação da epidemia da Síndrome da 

Imunodeficiência Humana (HIV/Aids). Em 1986, foi estabelecido o Programa Nacional de 

Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e Aids, atualmente conhecido como Departamento 

de DST, Aids e Hepatites Virais do Ministério da Saúde (Mello; Brito; Maroja, 2012), cujo foco 

incluía a população homossexual, vista como um grupo com potencial de disseminação do vírus 

causador da doença.

Com a promulgação da Constituição Federal em 1988, que assegurou os direitos de 

cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º) e se comprometeu a promover o bem-estar 

de todos, sem discriminação (art. 3º), além de estabelecer o Sistema Único de Saúde (SUS), 

reconhecendo a saúde como um direito de todos garantido pelo Estado (Brasil, 2010), esperava-

se que todos os cidadãos fossem beneficiados e atendidos por uma política de saúde abrangente 

e universal. No entanto, o que se observou posteriormente foi a persistência da associação da 

comunidade LGBT principalmente à política de combate à Aids.

Essa situação perdurou até 2002, quando o Governo Federal lançou o Programa 

Nacional de Direitos Humanos 2, considerado um marco inicial na formulação de políticas 

públicas para a comunidade LGBT, com cinco ações que incluíam a "orientação sexual" como 

parte da "garantia do direito à liberdade, opinião e expressão" e 10 ações relacionadas à 

"garantia do direito à igualdade" para essa comunidade. No entanto, tais medidas não foram 

implementadas por nenhum órgão do poder público (Mello; Brito; Maroja, 2012), resultando 

na continuidade da associação da saúde LGBT à política de combate à Aids.

Somente em 2004, durante o primeiro mandato do presidente Lula (2003-2006), a 

comunidade LGBT começou a vislumbrar a implementação de políticas públicas para além 

daquelas relacionadas à Aids. Para isso, o Governo Federal estabeleceu um marco político 

conhecido como Brasil Sem Homofobia – Programa de Combate à Violência e Discriminação 

contra Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais (GLTB10) e Promoção da Cidadania 

Homossexual. Esse programa é considerado o início da institucionalização das políticas 

públicas voltadas à comunidade LGBT (Mello; Brito; Maroja, 2012; Popadiuk; Oliveira; 

Signorelli, 2017).

No mesmo ano de 2004, o Ministério da Saúde criou o Comitê Técnico de Saúde da 

População LGBT, com o objetivo de desenvolver uma política específica para o Sistema Único 

de Saúde (SUS) (Brasil, 2010), além de lançar a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 



da Mulher, que reconhece a necessidade de considerar, no atendimento à saúde, as 

particularidades de diversos segmentos de mulheres, incluindo lésbicas e mulheres bissexuais 

(Mello; Brito; Maroja, 2012).

Em 2006, o Conselho Nacional de Saúde passou a incluir representantes da comunidade 

LGBT em sua composição (Brasil, 2010). Os desdobramentos das iniciativas anteriores, aliados 

ao persistente estigma da Aids, levaram o Ministério da Saúde a lançar, em 2007, o Plano 

Integrado de Enfrentamento da Feminização da Epidemia de Aids e outras DST, que incluiu 

medidas voltadas para mulheres lésbicas, bissexuais e transexuais, e o Plano de Enfrentamento 

da Epidemia de Aids e das DST entre a População Gay, Homens que Fazem Sexo com Outros 

Homens e Travestis (Mello; Brito; Maroja, 2012). No mesmo ano, ocorreu o Seminário 

Nacional de Saúde da População LGBT na Construção do SUS, promovido pelo Comitê 

Técnico de Saúde da População LGBT e pelo movimento social, com o objetivo de debater as 

questões de saúde da comunidade LGBT.

A I Conferência Nacional LGBT, realizada em junho de 2008, em Brasília-DF, teve 

como tema "Direitos Humanos e Políticas Públicas: o caminho para garantir a cidadania 

LGBT" (Popadiuk; Oliveira; Signorelli, 2017). Além de representar um marco histórico em 

nível mundial, um dos pontos destacados foi a abertura feita pelo então presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, que enfatizou as recomendações contrárias que recebeu de assessores e políticos 

próximos para não comparecer à conferência. No entanto, o presidente reconhecia que sua 

presença demonstraria claramente o compromisso de seu governo com o tema e a necessidade 

de ampliar as ações públicas para além das políticas de combate à Aids.

Em 2008, o Ministério da Saúde submeteu à consulta pública a Política Nacional de 

Saúde Integral LGBT (PNSI LGBT) (Brasil, 2010) e publicou as Portarias MS nº 1.707 e nº 

457, estabelecendo e regulamentando o processo transexualizador no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS) (Mello; Brito; Maroja, 2012), com o objetivo de garantir às mulheres 

transexuais o acesso a um tratamento adequado no sistema público de saúde, além de credenciar 

hospitais com experiência ambulatorial e cirúrgica para a realização desse procedimento.

Na 13ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em novembro de 2008, em Brasília-

DF, foram incorporadas, no relatório final, considerações sobre a orientação sexual e a 

identidade de gênero na análise dos determinantes sociais da saúde (Silva et al., 2017). 

Em 2009, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o Ministério da Saúde 

estabeleceu a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, levando em 

consideração as necessidades específicas de homens gays, bissexuais, transexuais e travestis 

(Brasil, 2009). Além disso, foi publicada a versão preliminar do Caderno de Atenção Básica nº 



26 – Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva, que aborda as questões de orientação sexual e 

identidade de gênero, com o intuito de capacitar os profissionais de saúde para atender 

adequadamente essa população (Brasil, 2013).

Mesmo com esse movimento para capacitar profissionais de saúde quanto às 

especificidades da saúde da população LGBT, de acordo com Paulino, Rasera e Teixeira (2019), 

existe uma percepção comum de que as pessoas LGBT enfrentam os mesmos problemas de 

saúde que o restante da população, o que pode resultar em falta de atenção às suas necessidades 

particulares. No entanto, há especialistas que defendem que indivíduos LGBT têm maior 

propensão a perceber sua saúde como debilitada em comparação com seus pares heterossexuais. 

Além disso, diferentes subgrupos dentro da comunidade LGBT apresentam riscos e 

necessidades de saúde específicos.

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde sobre a autoidentificação da orientação 

sexual na população adulta, cerca de 2,9 milhões de indivíduos com 18 anos ou mais se 

identificaram como lésbicas, gays ou bissexuais (IEPS, 2023). Dentro desse grupo, 

aproximadamente 1,8 milhão (1,2%) se autodeclarou homossexual, enquanto 1,1 milhão (0,7%) 

se identificou como bissexual (op. cit.). Esse mesmo relatório descreve que a grande maioria 

da população de travestis e transexuais, ou seja, 96,1%, opta por buscar atendimento no serviço 

público quando necessita de consulta médica. Dentre esses, cerca de 73,9% utilizaram serviços 

de saúde, como unidades básicas e locais especializados em doenças sexualmente 

transmissíveis (DST) e Aids. Além disso, aproximadamente 95,5% afirmaram ter feito o teste 

para HIV, sendo que 35,1% realizaram o exame em organizações não governamentais (ONGs), 

33,5% em Centros de Testagem e Aconselhamento (CTA) e 13,7% em campanhas e iniciativas 

comunitárias.

Nesse contexto, os discursos dos médicos podem afetar a qualidade da atenção à saúde 

de pessoas LGBT de diversas maneiras. Por exemplo, a falta de conhecimento sobre as 

necessidades específicas dessa população pode resultar em uma abordagem inadequada ou 

insensível, afetando negativamente a relação médico-usuário e a adesão ao tratamento. Além 

disso, a ausência de treinamento e capacitação dos profissionais de saúde pode implicar uma 

compreensão limitada sobre questões de gênero e sexualidade, o que pode gerar falta de atenção 

às necessidades específicas dessa população. Por fim, a discriminação e o preconceito por parte 

dos profissionais de saúde podem comprometer a confiança e a sensação de segurança das 

pessoas LGBT, impactando negativamente a qualidade da atenção à saúde (Paulino; Rasera; 

Teixeira, 2019).



Andrzejewski et al. (2021) destacam que profissionais de saúde e educadores em saúde 

devem estar cientes de que os pais de jovens transgêneros podem estar em diferentes estágios 

de apoio e, por isso, é necessário orientá-los a seguir um percurso de suporte adequado. Segundo 

esses autores, é preciso investir maiores esforços no desenvolvimento de intervenções que 

aprimorem a provisão de apoio parental específico à identidade de gênero e promovam 

comportamentos parentais de afirmação de gênero.

De maneira sucinta, a literatura destaca que a assistência médica e o apoio dos 

profissionais de saúde são essenciais para a promoção da saúde e do bem-estar das pessoas 

trans, além de contribuir para a minimização das disparidades de saúde enfrentadas por essa 

população. É imprescindível que os profissionais de saúde estejam preparados para oferecer um 

atendimento aberto e não julgador a pessoas trans e suas famílias, garantindo-lhes um 

tratamento respeitoso e digno.

3.2 Práticas de Cuidado em Saúde e a Transgeneridade

A transgeneridade, ou as pessoas transgênero e transexuais, refere-se a uma identidade 

de gênero distinta daquela esperada com base no sexo de nascimento, configurando-se como 

um fenômeno complexo que transcende fronteiras geográficas e culturais (Arán; Murta, 2009). 

Em diferentes partes do mundo, as práticas de cuidado em saúde relacionadas à transgeneridade 

variam consideravelmente, sendo influenciadas por fatores sociais, culturais, políticos e 

econômicos (Silva, 2020).

Em muitos países ocidentais, as políticas de saúde voltadas para a transgeneridade têm 

evoluído nos últimos anos. Clínicas especializadas em atendimento a pessoas trans surgiram, 

oferecendo uma gama de serviços que incluem terapia hormonal, cirurgias de redesignação de 

gênero e apoio psicológico (Furlan et al., 2020). Além disso, leis antidiscriminação e de 

identidade de gênero têm sido promulgadas em muitas nações, visando proteger os direitos e a 

dignidade das pessoas trans (Nicoli; Ramos, 2023).

Todavia, deve-se reconhecer que a realidade é bastante diferente em distintos contextos 

geográficos e culturais. Em algumas regiões do mundo, a transgeneridade ainda é amplamente 

estigmatizada, resultando em falta de acesso a serviços de saúde adequados e seguros (Viana et 

al., 2022; Pfeil; Pfeil, 2022). Em muitos países, pessoas trans enfrentam discriminação legal, 

social e até mesmo violência (Goulart; Nardi, 2022). Isso cria uma barreira significativa ao 

acesso aos cuidados de saúde necessários (Pereira; Chazan, 2019).



Além disso, a compreensão da transgeneridade varia de uma cultura para outra. Em 

algumas sociedades, identidades de gênero não binárias ou fluidas são mais reconhecidas e 

aceitas, enquanto, em outras, a visão tradicional de gênero tende a ser mais rígida. Essas 

diferenças culturais têm um impacto direto nas práticas de cuidado em saúde, influenciando a 

forma como os profissionais de saúde abordam e tratam as pessoas transgênero (Oliveira, G.S. 

et al., 2022; Oliveira, P.H.L et al., 2022).

Arilha, Lapa e Pisaneschi (2010) advertem que a compreensão contemporânea 

reconhece que a transexualidade não é uma escolha, mas uma parte intrínseca da identidade das 

pessoas trans. Conforme esses autores, a luta por reconhecimento e respeito tem resultado em 

mudanças substanciais nas políticas de saúde em muitos países, embora desafios significativos 

a serem enfrentados ainda existam.

Neste escopo, Caputo (2018) alerta que pessoas trans frequentemente relatam ter sido 

maltratadas por profissionais de saúde, o que pode afastá-las de buscar atendimento médico 

quando necessário. Da mesma forma, Paulino, Rasera e Teixeira (2019) justificam tal afirmação 

ao destacar que os profissionais de saúde nem sempre estão devidamente informados — ou 

optam por não se informar –sobre as questões de saúde específicas das pessoas trans, o que 

pode levar a diagnósticos inadequados ou ao subtratamento.

De fato, historicamente, as pessoas transgênero enfrentaram discriminação e desrespeito 

nos sistemas de saúde (Silva et al., 2021). Isso pode gerar uma série de barreiras no acesso aos 

serviços de saúde, incluindo: estigmatização e discriminação (Pereira; Chazan, 2019), falta de 

informação (Souza; Iriart, 2018), custos elevados (Galli et al., 2013) e a falta de humanização 

no atendimento à pessoa trans (Borges; Passos, 2021).

Ademais, Hanauer e Hemmi (2020) discutem que os procedimentos médicos 

relacionados à transição de gênero podem ser caros e, muitas vezes, não são cobertos por planos 

de saúde, tornando-os inacessíveis para muitas pessoas trans. Tais custos elevados refletem na 

automedicação de hormônios (Krüger et al., 2019). Dessa forma, o uso não regulamentado e 

não supervisionado de hormônios por pessoas transexuais representa uma séria ameaça à sua 

saúde (Hanauer; Hemmi, 2020). 

Hanauer e Hemmi (2020) apontam que há uma comprovada correlação entre a utilização 

de hormônios feminilizantes e o surgimento de várias condições de saúde, que podem resultar 

em óbitos ou danos significativos. De maneira semelhante, homens transexuais frequentemente 

se automedicam com doses excessivas de hormônios masculinizantes, o que também contribui 

negativamente para o estado de saúde desses indivíduos (Hanauer; Hemmi, 2020).



Diante desse cenário, Mota et al. (2022) alertam que, para promover práticas de cuidado 

em saúde mais inclusivas e culturalmente sensíveis, é fundamental que os sistemas de saúde em 

todo o mundo considerem a diversidade de experiências das pessoas trans. Para que isso 

aconteça, deve haver o treinamento de profissionais de saúde sobre identidade de gênero, 

sensibilidade cultural e reconhecimento das necessidades individuais. Além disso, faz-se mister 

que políticas de saúde e legislações promovam a igualdade de acesso aos cuidados de saúde 

para todas as pessoas, independentemente de sua identidade de gênero ou contexto cultural 

(Gentil et al., 2023).

Da mesma forma, Selles et al. (2023) sustentam que, para garantir que todas as pessoas 

transgênero tenham acesso a cuidados de saúde seguros e adequados, é necessário um 

compromisso global com a promoção da igualdade de gênero e o respeito pelas diversas 

experiências de gênero em todo o mundo.

Justino, Rego e Flor (2023) destacam que somente por meio da compreensão e aceitação 

das diferenças culturais e da promoção de políticas inclusivas é possível avançar em direção a 

um mundo mais justo e igualitário para todas as pessoas, independentemente de sua identidade 

de gênero. Esses autores enfatizam que se torna essencial questionar a maneira como a conexão 

entre a formação de futuros médicos e a crescente discussão sobre diversidade de gênero tem 

ocorrido (Justino; Rego; Flor, 2023).

Um dos pilares fundamentais das práticas de cuidado em saúde para pessoas trans é o 

respeito à sua identidade de gênero (Ribeiro et al., 2023). De acordo com esses autores, esse 

respeito começa com a utilização do nome e do pronome preferidos pela pessoa e com a garantia 

de que sua identidade seja reconhecida e respeitada em todos os aspectos do atendimento 

médico (Bento, 2014). O uso de linguagem não discriminatória e a sensibilização dos 

profissionais de saúde são passos cruciais nesse processo (Chen, 2016; Silva A.A.S et al., 2023; 

Silva R.R. et al., 2023).

Um estudo realizado no Canadá por Beagan et al. (2013) investigou as experiências de 

trabalho de médicos e enfermeiros com pessoas transgênero, buscando propor sugestões para 

melhorar a terapia ocupacional com essa população. O estudo identificou a necessidade de 

colaboração com o usuário, reconhecimento do estigma, criação de sistemas e procedimentos 

inclusivos, estabelecimento de fluxos simplificados para os cuidados em saúde, cuidado 

holístico e engajamento pela causa (Beagan et al., 2013).

Em linha com o exposto, a revisão realizada por Pereira e Chazan (2019) reitera que, a 

fim de garantir que todas as pessoas tenham acesso igualitário a cuidados de saúde, sem serem 

tratadas de forma preconceituosa ou discriminatória, é essencial que a formação dos 



profissionais de saúde, tanto durante a graduação quanto na pós-graduação, e especialmente na 

educação continuada dos que atuam no atendimento a indivíduos transgênero, aborde de 

maneira abrangente a temática da diversidade sexual e de gênero. Esse processo deve ter como 

foco a promoção da empatia e da compaixão no cuidado médico.

Ressalta-se que é notória a discrepância entre a realidade enfrentada por essa 

comunidade e o sistema de saúde formal, destacando-se a falta de comunicação eficaz entre 

esses grupos sociais e o sistema de saúde. Paralelamente a essas constatações, torna-se evidente 

que o acesso aos serviços de saúde é prejudicado devido à falta de empatia por parte dos 

profissionais de saúde, desde o primeiro contato com serviços básicos até os cuidados médicos 

mais complexos (Cruz, 2014; Dietz; Halem, 2016; Ferreira et al., 2017; Radix; Silva, 2014).

Tendo em vista o exposto, para melhorar a qualidade de vida e a saúde das pessoas trans, 

deve-se adotar práticas de cuidado em saúde que sejam sensíveis à transexualidade. 

Corroborando esse posicionamento, Pinto e Moleiro (2012) alertam sobre a urgente necessidade 

de formação e sensibilização de profissionais de saúde. Conforme esses autores, é basilar que 

os profissionais de saúde recebam treinamento adequado sobre identidade de gênero, 

terminologia trans e cuidados específicos para atender às necessidades dessa população.

Igualmente, é necessário garantir o acesso equitativo a tratamentos de transição de 

gênero (Pereira; Chazan, 2019). O sistema de saúde deve cobrir tratamentos médicos 

relacionados à transição de gênero, incluindo terapia hormonal e cirurgias, para assegurar que 

esses serviços sejam acessíveis (Borges; Passos, 2021). Afora isso, os estabelecimentos de 

saúde devem adotar políticas inclusivas que garantam um ambiente acolhedor e seguro para 

pessoas trans, evitando discriminação e estigmatização (Irineu et al., 2022).

Por fim, e não menos importante, destaca-se a importância de oferecer aconselhamento 

e apoio psicológico a pessoas em processo de transição de gênero a fim de que possam lidar de 

maneira saudável com questões emocionais e psicológicas (Albuquerque et al., 2022). A criação 

de redes de apoio e grupos de suporte para pessoas trans pode ser uma parte valiosa do cuidado 

em saúde, ajudando a reduzir o isolamento social (Selles et al., 2023).

Em suma, práticas de cuidado em saúde sensíveis à transexualidade são essenciais para 

garantir que pessoas trans tenham acesso adequado a serviços de saúde e desfrutem de uma boa 

qualidade de vida (Nogueira; Soares, 2022). É responsabilidade da sociedade, dos profissionais 

de saúde e das políticas públicas trabalharem juntos para eliminar as barreiras que as pessoas 

trans enfrentam ao buscar cuidados de saúde. Somente por meio do respeito, da inclusão e do 

acesso equitativo aos serviços de saúde é possível promover o bem-estar e a igualdade para 

todas as pessoas, independentemente de sua identidade de gênero.



3.3 Transgeneridade na Prática Médica: Formação, Ética e Aspectos Legais

A questão da transgeneridade tem ganhado crescente visibilidade na sociedade 

contemporânea à medida que indivíduos transgêneros conquistam maior reconhecimento social 

e direitos legais, contribuindo para uma discussão mais ampla sobre identidade de gênero, 

diversidade e inclusão (Dias et al., 2022; Fraga; Rosa, 2018; Pante; Fernandes, 2019). Nesse 

contexto, a abordagem da transgeneridade na prática médica torna-se um tópico de relevância 

a ser destacada.

Nesse universo, a formação médica é um dos pilares fundamentais para garantir uma 

abordagem competente e sensível à transgeneridade (Pereira; Chazan, 2019). No entanto, a 

educação médica tem historicamente falhado em preparar profissionais de saúde para 

compreender as nuances da identidade de gênero e atender às necessidades específicas dessa 

população (Santos et al., 2019).

Embora as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) reconheçam a importância de 

abordar questões sociais na formação médica, um dos grandes desafios é ensinar e aprender 

sobre diversidade sem reforçar estereótipos. Muitas vezes, conceitos epidemiológicos, que são 

úteis em estudos populacionais, acabam sendo aplicados de forma inadequada no atendimento 

individual, o que pode transformar dados em instrumentos de opressão (Negreiros et al., 2019; 

Paranhos; Willerding; Lapolli, 2021). Assim, um dos obstáculos enfrentados no ensino da 

medicina reside na necessidade de superar modelos tradicionais, transformando a abordagem 

centrada na doença em uma compreensão mais ampla do ser humano, que considere suas 

dimensões social, histórica e multifacetada (Machin et al., 2022).

A falta de diretrizes claras sobre a inclusão da transexualidade e da diversidade de 

gênero nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DNC) para o curso de Medicina pode 

comprometer a formação dos futuros profissionais de saúde (Meireles; Fernandes; Silva, 2019). 

Embora as DCN contemplem aspectos relevantes, como habilidades clínicas, ética e 

humanização, a ausência de orientações específicas sobre transgeneridade ainda é um ponto 

crítico. Tal omissão revela como o currículo médico ainda ignora, em certa medida, as 

necessidades de saúde de uma parcela da população que historicamente enfrenta barreiras no 

acesso a cuidados de saúde adequados. Pontua-se que reconhecer a transexualidade como uma 

realidade que demanda atenção especializada é fundamental para que os profissionais de saúde 

possam prestar um atendimento que seja acolhedor, sensível e, sobretudo, livre de preconceitos.

Outro ponto a ser considerado é que apenas incluir o tema no currículo não é suficiente. 

É preciso garantir que os professores estejam preparados para abordar essa questão de forma 



respeitosa e bem informada, uma vez que sem essa capacitação, existe o risco de que 

preconceitos e estigmas sejam perpetuados em sala de aula, comprometendo não apenas o 

aprendizado dos estudantes, mas também a formação de uma prática médica mais inclusiva e 

empática (Negreiros et al., 2019).

É imperativo que os currículos médicos abordem temas como hormonoterapia (Rocon 

et al., 2017), cirurgia de redesignação de gênero (Galli et al., 2013; Rocon et al., 2020) e saúde 

mental (Aragão; Soares, 2014; Chinazzo et al., 2021), bem como a importância do uso de 

linguagem inclusiva e respeitosa (Jesus, 2012). A inclusão de casos clínicos envolvendo 

usuários transgêneros nas práticas clínicas é essencial para proporcionar aos estudantes 

experiências práticas que os preparem para uma prática médica inclusiva e competente 

(Levounis; Barber; Drescher, 2014).

Conforme o estudo de Machin et al. (2022), avanços recentes têm apontado para a 

necessidade de uma reforma curricular que inclua conteúdo relacionado à diversidade de 

gênero, garantindo que futuros médicos estejam equipados com o conhecimento e a afetação 

necessários para cuidar adequadamente dos usuários transgênero. Esses autores apontam a 

interseccionalidade como um valioso quadro teórico e político para compreender como diversas 

formas de diferenças e desigualdades interagem de maneira complexa e maleável em contextos 

históricos específicos. Nesse contexto, ela se mostra particularmente pertinente quando se trata 

de abordar a diversidade na educação dos profissionais de saúde, pois permite uma 

compreensão sensível e profunda das nuances envolvidas (Machin et al., 2022).

É preciso, da mesma forma, repensar e modificar a abordagem dos profissionais de 

saúde, especialmente nas redes de saúde pública, onde ainda persistem questões culturais 

enraizadas na norma heterossexual, o que suscita discussões sobre a formação médica atual 

(Negreiros et al., 2019; Paulino, Rasera e Teixeira, 2019).

Nesse contexto, Paulino, Rasera e Teixeira (2019) realizaram um estudo cujo objetivo 

foi identificar as opiniões expressas por 15 médicos e médicas vinculados à Estratégia Saúde 

da Família (ESF) sobre o acesso e a qualidade dos cuidados de saúde integrais destinados à 

população LGBT. Os autores categorizaram as perspectivas desses profissionais em três grupos: 

(1) Discurso da não diferença: Esta categoria abrange a ideia de que alguns profissionais 

enfatizam a igualdade ao ponto de minimizar as diferenças existentes entre a população LGBT 

e outras. Essa postura pode resultar na ausência de reconhecimento das necessidades específicas 

dessa população. (2) Discurso do não saber: Refere-se ao desconhecimento, por parte dos 

profissionais de saúde, das demandas particulares da população LGBT. Essa lacuna de 

conhecimento pode levar a uma compreensão insuficiente das necessidades dessa comunidade. 



(3) Discurso do não querer: Nesta categoria, observa-se a crença de que não há demandas ou 

necessidades de saúde específicas para a população LGBT. Tal percepção pode culminar em 

negligência ou falta de atenção adequada a essa comunidade.

Considerando que parte dos profissionais de saúde demonstra despreparo para atender 

usuários que se identificam como LGBT, Negreiros et al. (2019) investigaram a capacitação 

médica voltada ao atendimento dessa população, realizando sua pesquisa com 14 médicos que 

atuam em Unidades Básicas de Saúde (UBS). Os autores evidenciaram que esses médicos não 

realizaram capacitações ou cursos sobre saúde LGBT e não participaram de palestras, simpósios 

ou seminários sobre o tema. Os pesquisadores afirmam perceber o desafio e "a urgência na 

divulgação e na implementação da Política Nacional de Saúde LGBT como ferramenta efetiva 

para promover os direitos humanos entre os profissionais médicos desde a graduação até a 

atuação profissional" (op. cit., p. 23), bem como a necessidade de inserir, nas diretrizes 

curriculares do curso de Medicina, conteúdos que considerem a saúde LGBT de forma 

interdisciplinar. Essa abordagem visa facilitar a compreensão, a resolução e a utilização de 

intervenções no cuidado prestado a esse público específico (Negreiros et al., 2019).

Poupadiuk, Oliveira e Signorelli (2017) avaliaram atividades de capacitação e 

concluíram ser necessário iniciar pelos conceitos fundamentais para promover o 

reconhecimento e o respeito à diversidade.

Por fim, complementando essa discussão, Vieira (2000) destaca o papel da ética médica 

na abordagem da transgeneridade. Os profissionais de saúde devem aderir a princípios éticos 

fundamentais, como a autonomia do usuário e o respeito à dignidade humana (Aragão; Soares, 

2014). No contexto da transgeneridade, isso implica reconhecer e respeitar a identidade de 

gênero autodeclarada do usuário, independentemente de sua aparência física ou de documentos 

legais. Além disso, conforme reitera Favero (2023), a ética médica aborda a necessidade de 

cuidados adequados em saúde mental para usuários transgêneros, considerando que esses 

indivíduos enfrentam taxas desproporcionalmente altas de discriminação e estigma. Os médicos 

têm a responsabilidade de garantir um ambiente seguro e acolhedor, além de realizar 

encaminhamentos para profissionais de saúde mental quando necessário.

Essa abordagem está intrinsecamente ligada a aspectos legais. As leis de proteção aos 

direitos civis de pessoas transgênero variam de país para país e de estado para estado, mas, em 

geral, incluem proteções contra discriminação com base na identidade de gênero e garantem o 

acesso a cuidados de saúde adequados, incluindo tratamentos de redesignação de gênero (Silva 

A.A.S et al., 2023; Silva R.R. et al., 2023).



Outrossim, conforme destacam Popadiuk, Oliveira e Signorelli (2017), a ética médica 

desempenha um papel fundamental na garantia dos direitos e da dignidade dos usuários 

transgêneros, respeitando sua identidade de gênero e proporcionando cuidados de saúde mental 

adequados. Os aspectos legais devem, pois, ser considerados para assegurar o acesso igualitário 

aos cuidados de saúde.

Defende-se aqui, com embasamento na literatura revisada, que uma abordagem 

compassiva e informada à transgeneridade na prática médica não apenas melhora a qualidade 

de vida dos usuários transgêneros, mas também contribui para uma sociedade mais inclusiva e 

justa, em que todos os indivíduos tenham igualdade de oportunidades e acesso a cuidados de 

saúde de qualidade. Portanto, é essencial que a formação médica, a ética e os aspectos legais 

relacionados à transgeneridade sejam tratados com a devida seriedade e atenção.

A abordagem da transgeneridade na prática médica é, como desenhado na revisão acima, 

um tema complexo e multifacetado, que requer uma sólida formação, a observância de 

princípios éticos e a conformidade com aspectos legais (Barbosa et al., 2020; Moleiro, 2012). 

A formação médica deve ser atualizada para incluir a diversidade de gênero, garantindo que 

futuros profissionais de saúde estejam preparados para atender usuários transgêneros de 

maneira competente e respeitosa (Barbosa et al., 2020).

3.4 Principais Barreiras enfrentadas por Médicos e outros Profissionais de Saúde ao 

abordarem a Transgeneridade

Apesar dos avanços na compreensão e aceitação da diversidade de gênero, médicos e 

outros profissionais de saúde ainda enfrentam diversas barreiras ao abordar questões 

relacionadas à transgeneridade em suas práticas clínicas. Uma das principais barreiras 

enfrentadas pelos profissionais de saúde é a falta de compreensão e sensibilidade em relação às 

questões de transgeneridade (Bagali, 2016). Essa falta de conhecimento pode incluir o 

desconhecimento sobre identidade de gênero, linguagem apropriada e as experiências 

específicas vividas pelas pessoas trans. Essa carência pode levar a atitudes discriminatórias, 

falta de empatia e cuidados de saúde inadequados (Alves; Araújo; Assunção, 2020).

Rodrigues, Lemos e Figueredo (2020) asseveram que o preconceito e o estigma em 

relação à identidade de gênero constituem barreiras significativas que permeiam a atuação dos 

profissionais de saúde. Essas barreiras podem se manifestar de diversas formas, desde a recusa 

em fornecer cuidados de saúde a pessoas trans até a criação de um ambiente não acolhedor, em 

que os usuários se sentem julgados e desrespeitados. Da mesma forma, Chinazzo et al. (2021) 



alertam que o estigma social em relação à transgeneridade também pode afetar a autoestima e 

a saúde mental das pessoas trans, tornando ainda mais essencial uma abordagem sensível por 

parte dos profissionais de saúde.

De fato, muitas pessoas ainda não têm uma compreensão completa sobre o que significa 

ser transgênero (Gutiérrez, 2012). Esse desconhecimento gera mal-entendidos, estereótipos 

prejudiciais e a tendência de julgar e rotular pessoas trans com base em ideias preconcebidas 

(Jesus, 2013). A ignorância em relação à diversidade de gênero pode resultar em perguntas 

inadequadas, falta de empatia e até mesmo discriminação (Grant, 2011).

A linguagem é outra área em que a falta de sensibilidade pode se manifestar (Quintslr 

et al., 2017). O uso de pronomes incorretos ou insensíveis pode ser profundamente alienante e 

prejudicial para pessoas trans (Thomas, 2017). A linguagem inadequada ou insensível transmite 

uma mensagem de desrespeito e não reconhecimento da identidade de gênero, o que pode 

causar danos emocionais significativos (Borba, 2011).

De acordo com Borba (2011), a falta de sensibilidade também pode ser observada em 

situações cotidianas, como a escolha de banheiros públicos. Para muitas pessoas trans, essa 

escolha pode ser um momento de ansiedade e desconforto, devido ao medo de julgamentos ou 

confrontos. A falta de compreensão sobre as necessidades dessas pessoas pode resultar na 

criação de ambientes não acolhedores e inseguros.

Além disso, conforme destacam Pereira e Chazan (2019), profissionais de saúde mal 

informados ou preconceituosos podem não oferecer cuidados adequados e respeitosos às 

pessoas trans, o que pode acarretar sérias consequências para a saúde física e mental desses 

indivíduos. É importante ressaltar que a falta de compreensão e sensibilidade em relação à 

transgeneridade não afeta apenas pessoas transgênero. Esse cenário afeta a sociedade como um 

todo, pois impede a construção de um ambiente inclusivo e igualitário, onde todos possam viver 

de acordo com sua identidade de gênero, sem medo de discriminação ou preconceito (Barbosa; 

Schmidt, 2023).

Portanto, é essencial promover a educação e a conscientização sobre questões de 

transgeneridade em todos os níveis da sociedade. Isso inclui programas de treinamento para 

profissionais de saúde, campanhas de conscientização pública e a inclusão de conteúdos sobre 

identidade de gênero e diversidade nas escolas (Campos; Pereira, 2018).

Por certo, a comunicação é fundamental na relação médico-usuário. Para os 

profissionais de saúde, entender e respeitar a identidade de gênero autodeclarada do usuário é 

imprescindível. No entanto, muitos médicos e outros profissionais apresentam dificuldades na 

comunicação adequada com pessoas transgênero (Kovaleski et al., 2016). Esses profissionais 



podem não saber como formular perguntas sensíveis, utilizar pronomes corretos ou abordar 

tópicos relacionados à transição de gênero sem causar constrangimento ao usuário.

Nessa perspectiva, em muitos países, as leis e regulamentações relacionadas à 

identidade de gênero e aos cuidados de saúde para pessoas transgênero ainda são insuficientes 

ou inadequadas, o que pode criar barreiras legais para a obtenção de serviços médicos 

específicos, como hormonioterapia ou cirurgia de redesignação de gênero (Bento, 2014; 

Pereira; Chazan, 2019). Também, a falta de recursos adequados e programas de treinamento 

específicos para profissionais de saúde também contribui para as barreiras estruturais que 

dificultam o atendimento adequado de usuários trans (Justino; Rego; Flor, 2023).

De certo, as barreiras enfrentadas por médicos e outros profissionais de saúde ao abordar 

questões de transgeneridade são multifacetadas e complexas (Rodrigues; Lemos; Figueredo, 

2020). No entanto, é fundamental superar essas barreiras para garantir que todas as pessoas, 

independentemente de sua identidade de gênero, recebam cuidados de saúde inclusivos, 

sensíveis e eficazes. Para que isso aconteça, deve haver investimento em educação, treinamento 

e conscientização sobre questões de transgeneridade, além da implementação de políticas e 

regulamentações que protejam os direitos e a dignidade das pessoas trans (Rovai, 2020).

À medida que a sociedade avança em direção a uma maior compreensão e aceitação da 

diversidade de gênero, faz-se mister que os profissionais de saúde desempenhem um papel 

essencial na promoção da igualdade e na eliminação das barreiras que impedem o acesso a 

cuidados de saúde de qualidade para todas as pessoas (Rodrigues; Alvarenga, 2015).

Superar as barreiras no cuidado à saúde de pessoas trans requer considerar também 

como as dinâmicas familiares e a parentalidade impactam sua saúde e bem-estar, conforme 

discutido a seguir.

3.5 Parentalidade, Família, Transexualidade e Saúde

As ideias de parentalidade e relações interpessoais desempenham um papel central no 

processo de reconstrução identitária, sendo moldadas pelos vínculos estabelecidos ao longo da 

vida. Esses vínculos reforçam a conexão com a família e o cuidado em saúde, mostrando como 

as identidades são continuamente formadas em interação com o ambiente social. Esse processo 

reflete a repetição de padrões e a construção de identidades influenciadas por estruturas 

hierárquicas de poder e conhecimento, que, muitas vezes, reforçam estereótipos predefinidos. 

Para muitas pessoas, essa dinâmica acaba se tornando uma estratégia de sobrevivência, uma 



forma de encontrar aceitação, reconhecimento e um senso de pertencimento, especialmente em 

espaços como a família ou os serviços de saúde (Paulino; Machin; Pastor-Valero, 2021).

Nos últimos anos, o entendimento de identidade de gênero e orientação sexual passou 

por grandes mudanças, desafiando antigas ideias sobre o que é ser família ou como se vive a 

parentalidade. Nesse cenário, tratar a transexualidade com empatia e respeito não é só 

importante, é essencial. Afinal, é reconhecer a diversidade humana como algo natural e legítimo 

(Katz-Wise et al., 2022). Mais do que isso, um ambiente familiar que acolhe e respeita fortalece 

a autoestima, ajuda na construção da confiança e oferece a segurança emocional necessária para 

enfrentar os desafios que surgem no caminho de quem enfrenta os desafios relacionados à 

identidade de gênero (Alpern et al., 2022).

A discriminação e o preconceito enfrentados por pessoas transgênero podem levar a 

problemas de saúde mental, incluindo ansiedade, depressão e risco de suicídio. O suporte 

familiar e social é uma barreira fundamental contra esses desafios. Quando os pais, 

independentemente de sua identidade de gênero, apoiam seus filhos transexuais, eles estão 

menos propensos a enfrentar esses problemas, proporcionando uma base sólida para a saúde 

mental e o bem-estar emocional desses indivíduos (Von Doussa; Power; Riggs, 2015; Weiner; 

Zinner, 2015).

Para se pensar em educar os pais de filhos transexuais, Butler (2015) endossa que é 

primordial a responsabilização pelos atos cometidos. Nesse sentido, a autora aborda o arsenal 

que compõe nuances tanto intrínsecas quanto extrínsecas dos preconceitos, manifestados na 

fala, na postura, na permissão, na admissão e na negligência. De forma geral e, ao mesmo 

tempo, específica, a autora ainda salienta que, mesmo que haja esse movimento de autorreflexão 

por parte dos pais, é importante considerar que parte desse processo certamente se perderá 

(Butler, 2015).

Nessa direção, foi lançado, em 2018, o Manual de Comunicação LGBTI+, com o intuito 

de instruir pais e familiares sobre questões de gênero e modos assertivos de tratamento para 

com seus filhos transexuais. Entretanto, cabe uma ressalva: em alguma medida, é necessário 

questionar se esses manuais e portfólios de condução não estariam institucionalizando a 

transexualidade. Se, por um lado, essa deve ser tratada com toda a peculiaridade que possui, 

por outro, não pode jamais ocupar um lugar de estranheza, como ainda ocorre em diversos 

informativos que precisam destacar que a transexualidade não é uma doença (Coleman; Radix; 

Hembree, 2022).

Assim, auxiliar os pais de filhos transexuais começa com o fortalecimento do apoio 

emocional e a promoção da educação sobre diversidade de gênero. É essencial que os pais 



compreendam que a transgeneridade não é uma escolha, mas parte da identidade do indivíduo, 

e que seu apoio incondicional constitui um pilar crucial para o bem-estar emocional do filho, 

especialmente diante do choque cultural que pode levá-los a pensar o contrário (Coleman; 

Radix; Hembree, 2022).

O documento Standards of Care for the Health of Transgender and Gender Diverse 

People afirma que é recomendável que os pais busquem grupos de apoio ou a própria terapia 

familiar, de modo que possam compartilhar suas dificuldades e preocupações, além de receber 

orientação profissional de psicólogos especializados em questões de gênero (Coleman; Radix; 

Hembree, 2022).

Um aspecto importante a ser mencionado é o conceito de alteridade, que, segundo 

Pullen Sansfaçon et al. (2020), refere-se à capacidade de acolher e aceitar o outro em sua 

subjetividade e singularidade. Marinho (2018) enfatiza que a alteridade não consiste apenas em 

acolher o filho. No caso de filhos transexuais, esse conceito desafia os pais a reconsiderarem 

ideias tradicionais de gênero e sexualidade, muitas vezes enraizadas em sistemas culturais 

binários e heteronormativos. Esse processo exige uma desconstrução de crenças e uma abertura 

para uma nova compreensão do mundo a partir da perspectiva do outro – neste caso, o filho ou 

filha trans.

Outrossim, praticar a alteridade implica escutar ativamente as experiências das pessoas 

transgêneras e validar seus sentimentos. Isso requer que os pais busquem, de forma contínua, 

informações e conhecimento sobre questões de gênero, além de desenvolverem uma atitude 

proativa para enfrentar os desafios que possam surgir. Tais desafios envolvem normas sociais, 

familiares e condutas que a sociedade compreende como padrões de funcionamento.

O que Marinho (2018) ressalta é uma alteridade que vai além de uma aceitação passiva. 

É necessário empenhar ações concretas, como o uso correto de pronomes, o apoio em transições 

sociais e médicas, bem como a luta contra a discriminação. Assim, a alteridade origina um 

espaço de segurança, inclusive psicológica, tanto para os pais quanto para os filhos.

Com relação ao acolhimento de pais de filhos transexuais, especificamente os homens, 

Zerbinati e Bruns (2018) explicitam a importância de considerar alguns fatores que os 

confrontam, decorrentes das construções sociais e culturais tradicionais associadas à 

masculinidade. Esses homens, enquanto pais, muitas vezes internalizam normas culturais que 

vinculam masculinidade à autoridade e à manutenção de tradições familiares. Dessa forma, 

podem questionar-se se falharam durante a criação da criança, enquanto homens ou enquanto 

pais.



A literatura aponta que os homens geralmente possuem um forte instinto de proteção 

em relação aos filhos. No caso de filhos trans, isso pode manifestar-se como uma preocupação 

excessiva, levando o pai a refletir sobre como garantir a integridade do filho e protegê-lo da 

violência e da exclusão. Essas indagações podem despertar nesses pais o desejo de tornarem-se 

mais informados e engajados na luta por direitos e pela inclusão de pessoas trans (Zerbinati; 

Bruns, 2018).

Sendo assim, é fundamental investir em educação e sensibilização em todos os níveis 

da sociedade. A compreensão e aceitação da diversidade de gênero devem começar no ambiente 

familiar, ser reforçadas na escola e promovidas em diversos setores sociais. A informação 

precisa desafiar estereótipos e promover a inclusão, permitindo que pessoas transexuais sejam 

aceitas e respeitadas em suas comunidades (Coacci, 2019).

Parentalidade, família, transexualidade e saúde estão, portanto, intrinsecamente ligadas 

pela necessidade universal de amor, aceitação e compreensão. Ao adotar uma abordagem 

inclusiva e apoiar ativamente todos os membros da família, independentemente de sua 

identidade de gênero, é possível criar um ambiente que promova a saúde mental e emocional, 

fortalecendo os laços familiares e contribuindo para uma sociedade mais compassiva e justa.

À luz dessas colocações, apresentam-se, a seguir, as considerações finais do estudo ora 

exposto.

Considerações Finais

Os achados desta revisão narrativa trouxeram à baila desafios consideráveis no tocante 

ao atendimento em saúde a pessoas transgênero. Apesar dos avanços nas políticas públicas e 

normativas de saúde, observou-se, nos estudos revisados, que a formação e a prática de médicos 

e outros profissionais de saúde ainda carecem de aprimoramento no que se refere ao 

reconhecimento e ao respeito à diversidade de gênero.

As barreiras identificadas, como o desconhecimento sobre questões de transgeneridade 

e o uso inadequado de linguagem por parte dos profissionais de saúde, reforçam a necessidade 

de implementar capacitações para esses profissionais, a fim de que mudanças reais nas práticas 

clínicas sejam alcançadas. Do mesmo modo, o acolhimento, a aceitação e o suporte familiar 

destacaram-se como um ponto nodal na saúde mental da população trans, uma vez que 

contribuem de maneira significativa para a redução do estigma social enfrentado por essa 

população.



À guisa de conclusão, para a mitigação dos problemas aventados neste estudo, faz-se 

necessário superar desafios estruturais e culturais ainda presentes no sistema de saúde. É 

necessário um novo olhar para as práticas assistenciais, a criação de espaços de escuta ativa e 

o fortalecimento de políticas públicas que assegurem o acesso equitativo aos serviços de saúde 

pela população trans. É também imprescindível a promoção de ações que incentivem o 

acolhimento e o apoio familiar, reconhecendo o papel fundamental da família no bem-estar e 

na saúde mental da população trans. Trata-se de um passo importante na construção de um 

ambiente de cuidado mais inclusivo e efetivo, que respeite a diversidade e garanta os direitos 

fundamentais dessas pessoas.
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1 Modalidade de Ação

Curso/Oficina – Atividade pedagógica de caráter teórico e/ou prático, presencial ou a distância, 

planejada e organizada com o objetivo de promover a formação continuada, o aperfeiçoamento 

profissional e a disseminação de conhecimentos. Inclui critérios de avaliação previamente 

definidos e pode abranger modalidades como curso, minicurso, oficina, entre outras.

2 Apresentação do Proponente

Unidade: FAMED/UFU

Subunidade: Programa de Pós-Graduação em Saúde da Família – PPG

3 Identificação da Proposta

Título: Saúde com Nome e Pronome: Atendimento integral a pessoas Trans

Área do Conhecimento: Ciências Humanas

Área Temática principal: Saúde

Area temática Secundária: Educação 

Linha de extensão: Saúde Humana

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: Objetivo 3: Saúde e Bem-Estar

4 Resumo/Objeto da proposta 

O curso “Saúde com Nome e Pronome: Atendimento Integral às Pessoas Trans” tem 

como objetivo sensibilizar e capacitar os profissionais de saúde acerca das demandas 

específicas de saúde das pessoas trans.

Está estruturado em 10 módulos, com encontros semanais de 2 horas de duração, 

seguindo um percurso de aprendizado que contempla os seguintes temas:

01 – Conceitos sobre identidade de gênero;

02 – Legislação e direitos das pessoas trans;

03 – Comunicação sensível;

04 – Cuidado de saúde integral;



05 – Saúde mental e apoio psicológico;

06 – Abordagem de crianças e adolescentes trans;

07 – Competência cultural;

08 – Cuidados específicos na saúde física;

09 – Estratégias de grupo de apoio;

10 – Avaliação e certificação.

Palavras-chave: Saúde Integral da Pessoa Transgênero; Integralidade; Formação

Realização: 07/03/2025 a 23/05/2025 

Inscrições 5/2/25 a 21/2/2025

5 Justificativa

A necessidade de diminuir as lacunas relacionadas com o conhecimento prático do cuidado 

integral à saúde das pessoas trans.

6 Objetivo geral 

Sensibilizar os profissionais de saúde da rede de Atenção Básica do município de Patos de 

Minas, Minas Gerais, para as necessidades de saúde da população transgênero.

7 Metodologia 

A cada encontro do curso, será realizada a discussão de um estudo de caso no formato de grupos 

Balint-Paideia, seguida pela apresentação de conteúdos teóricos com textos relacionados à 

temática de cada módulo.

8 Modalidade 

Online com atividades síncronas e assíncronas.



9 Avaliação do projeto 

O projeto será avaliado a cada encontro, de maneira qualitativa e participativa.

10 Número de vagas 

100 

11 Público Almejado

Profissionais de saúde do município de Patos de Minas – MG

12 Local de Realização 

Plataformas virtuais, online.

13 Parceiros externos e internos

Não possui 

14 Cronograma de execução

–
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O estudo em tela investigou as

Os achados revelaram que muito embora tenha havido avanços nas políticas públicas e 

normativas de saúde, a formação e a prática de médicos e outros profissionais de saúde ainda 

necessitam ser trabalhadas com foco no reconhecimento e no respeito à diversidade de gênero. 

As barreiras identificadas, como o desconhecimento das questões de transgeneridade e o uso 

inadequado de linguagem, corroboram a necessidade de capacitações para esses profissionais, 

a fim de que mudanças reais no cuidado à saúde sejam alcançadas. 

Diante desses resultados,  foi desenvolvido um produto técnico-científico intitulado 

"Saúde com Nome e Pronome: Atendimento Integral a Pessoas Trans". Trata-se de um curso de 

formação continuada para profissionais de saúde da Atenção Básica, visando preencher lacunas 

no que se refere ao cuidado integral e humanizado da população transgênero. Os temas-alvo 

serão identidade de gênero, legislação, comunicação sensível, saúde mental e estratégias de 

apoio. 

Esse curso, descrito na seção Produto Técnico-Tecnológico, está previsto para acontecer 

entre março e maio deste ano de 2025, por meio de 10 módulos, na modalidade online, com 

encontros semanais de duas horas. Serão utilizadas metodologias participativas, como grupos 

Balint-Paideia, para propiciarem reflexões críticas através da discussão de casos reais. 

Outro achado desta revisão, que deve ser destacado, é que o acolhimento, a aceitação e 

o suporte familiar são pontos centrais para uma boa saúde mental da população trans, dado que 

podem contribuir, de maneira significativa, para a redução do estigma social enfrentado.

Este estudo, portanto, ao lançar luz sobre a temática revisada, oferece reflexões com 

potencial de influenciar práticas profissionais e subsídios teóricos que, quiçá, podem contribuir 

para a construção de políticas públicas de saúde mais inclusivas no escopo da transgeneridade.

É importante reconhecer que, por se tratar de uma revisão narrativa, os achados são 

provenientes de fontes secundárias, que podem apresentar limitações inerentes a seus 

respectivos processos de pesquisa, o que abre espaço para futuras investigações na agenda de 

pesquisas sobre o cuidado à saúde da população trans.



Concluindo, é necessário superar desafios estruturais e culturais ainda presentes no 

sistema de saúde se o objetivo e atender e acolher pessoas trans. Um novo olhar para as práticas 

assistenciais, a criação de espaços de escuta ativa e o fortalecimento de políticas públicas que 

assegurem o acesso equitativo aos serviços de saúde para essa população é urgente. 

Do mesmo modo, é imprescindível ações que trabalhem o acolhimento e o apoio 

familiar. É um passo importante na construção de um ambiente de cuidado mais inclusivo e 

efetivo, que respeite a diversidade e garanta os direitos fundamentais dessas pessoas.
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